
 

 

 

 

 

 

 

 

Eixo E - Desenvolvimento Rural 

E2 – Aconselhamento (SAAF) 

E.2.2 – Prestação de Serviços de 
Aconselhamento Agrícola e Florestal 

Região Autónoma dos Açores 

 
 
 
 
 
 
 

      
 

 

 
  

Incentivar a utilização de serviços de aconselhamento aos agricultores, jovens agricultores e 

detentores de áreas florestais, de forma a melhorar o desempenho das explorações, empresas e 

investimentos a nível económico e ambiental, contribuindo para uma maior resiliência. 

Objetivo 

Intervenção direcionada para a promoção da qualificação dos intervenientes do setor 

agroflorestal, apoiando a criação e prestação de serviços de aconselhamento agrícola e florestal, 

em áreas definidas como relevantes, nomeadamente na transmissão de informação no âmbito dos 

compromissos decorrentes das estratégias comunitárias . 

Descrição 

Entidades prestadoras de serviços de aconselhamento agrícola e florestal que: 

• Estejam legalmente constituídas;  

• Disponham de contabilidade organizada, de acordo com a legislação em vigor;  

• Demonstrem capacidade técnica, administrativa, adequada ao tipo e dimensão das ações a 

desenvolver. 

Beneficiários Elegíveis 
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 Consultar informação na página web do PEPAC na RAA  

 

Como se Candidatar 

Apoio 

• Apoio atribuído sob a forma de subvenção, concedido a 100% do custo total elegível, até ao 

montante máximo, por cada período de três anos, de 25.000 € por beneficiário final de 

serviços de aconselhamento agrícola; 

• Consultar os requisitos específicos na ficha de programação. 

Legislação Nacional: a publicar 

Ver mais informação na página PEPAC do website GPP 

  

Legislação Aplicável 

• O pedido de apoio deve corresponder ao período máximo de execução de cinco anos; 

• Identificar as metodologias a utilizar na prestação do serviço de aconselhamento, incluindo, 

pelo menos, uma visita à exploração; 

• O aconselhamento agrícola deve incidir nas seguintes áreas temáticas: boas condições 

agrícolas e ambientais; bem-estar animal, veterinária, modernização da exploração, 

alimentação animal, gestão contabilística, pastagem, mobilização de pastagem, 

empreendedorismo, proteção de zonas sensíveis, redução da utilização de pesticidas e 

proibição de utilização de antimicrobianos, gestão da paisagem, aplicabilidade de uma 

agricultura mais verde, nutrientes do solo, tecnologia digital, inovação, alterações climáticas 

e segurança alimentar; 

• O aconselhamento florestal deve incidir nas seguintes áreas temáticas: preservação dos 

habitats da fauna e da flora, conservação das aves selvagens, melhores espécies a utilizar, 

manutenção das florestas e sua limpeza. 

Condições de Acesso 

Consultar informação detalhada desta intervenção 

 

https://portal.azores.gov.pt/web/drdr/pepac
https://www.gpp.pt/images/PEPAC/Fichas_PEPAC/E_2_2.pdf
https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-legislacao-nacional-intervencoes-de-apoio
https://www.gpp.pt/index.php/pepac/pepac-legislacao-nacional-intervencoes-de-apoio#EixoE
https://pepacc.pt/?s=C.1.1.5%20-%20Conserva%C3%A7%C3%A3o%20e%20melhoramento%20de%20Recursos%20gen%C3%A9ticos%20(animais,%20vegetais%20e%20florestais)

